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Grupo Sao José
 Igreja Matriz
de São José

Reuniões às terças e
sextas-feiras, às 20h00

Grupo Progresso
Igreja de Santo Antônio

Reuniões às
segundas e

quinta-feiras, às 20h00

Grupo Esperança
Salão Paroquial

Sta Edwirges Cassuci
Reuniões às quarta-

feiras, às 20h00
e domingos, às 9h00

SE VOCÊ TEM
PROBLEMAS
COM ÁLCOOL

PROCURE
ALCOÓLICOS
ANÔNIMOS
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MARIA ESMÉRIA DO AMARAL MESQUITA

Palavra
de Vida

Estou aqui, pensando... o Ano Nacional do Laicato – cujo
tema é “Cristãos leigos e leigas, sujeitos na Igreja em saída, a
serviço do Reino” e o lema, “Sal da Terra e luz do Mundo” -
já passou da metade; teve seu início aos 26 de novembro do
ano passado, Dia de Cristo Rei e será encerrado aos 25 de
novembro, dia em que celebraremos novamente a Solenidade
de Cristo Rei. Os batizados que não se consagraram com vo-
tos religiosos ao serviço de Deus e da Igreja são os leigos e as
leigas, estamos neste meio.

Foi o evangelho que a liturgia nos apresentou na segunda
feira, dia 12, que me fez ver que ando um pouco “distraída”.
Eis o que foi proclamado: Naquele tempo, disse Jesus a seus
discípulos: “Vós sois o sal da terra. Ora, se o sal se tornar
insosso, com que salgaremos? Ele não servirá para mais
nada, a não ser para ser jogado fora e ser pisado pelos
homens. Vós sois a luz do mundo. Não pode ficar escondida
uma cidade construída sobre um monte. Ninguém acende
uma lâmpada e a coloca debaixo de uma vasilha, mas sim
num candeeiro, onde ela brilha para todos os que estão em
casa. Assim também brilhe a vossa luz diante dos homens,
para que vejam as vossas boas obras e louvem o vosso Pai
que está nos céus”. (Mt 5, 13-16)

Segue a reflexão do livrinho da “Nossa missa do dia a dia”:
“Vós sois a luz do mundo”, nos diz Jesus no Evangelho de

hoje. “Eu sou a luz do mundo”, nos diz Jesus no Evangelho
de São João (8, 12). Como é que podemos nos tornar aquela
luz que Jesus é? Pela nossa vida sacramental. De fato, nos
tornamos pela graça, o que Jesus é por natureza. Pelo Batis-
mo nos tornamos filhos no Filho, luz na Luz; pela Eucaristia
somos transformados naquilo que comemos (ao contrário dos
demais alimentos, que se transformam naquilo que somos);
Pela Crisma nos tornamos “outros Cristos; pelo Amor - fonte
e ápice de todos os Sacramentos – nos tornamos semelhantes
a Deus. Só há uma luz capaz de iluminar a sombras da morte
(Lc, 1, 79) do mundo de hoje: Jesus. E é esta luz que somos
chamados a ser. Se o formos, então faremos as obras de Elias
na primeira leitura (1Rs 12, 7-16), e outras ainda maiores do
que estas (Jo 14, 12).

Em todos os dias desta semana as orações e leituras me
levavam a refletir na importância de estar sintonizada e empe-
nhada em viver com alegria as propostas que a liturgia coloca-
va no meu coração. O refrão do salmo do dia de Santo Antô-
nio, por exemplo, rezava:

Guardai-me ó Deus, porque em vós me refugio.
A primeira estrofe repetia o refrão e completava: Digo ao

Senhor: “Somente vós sois o meu Senhor”; continuando: vós
sois minha herança e minha taça, meu destino está seguro
em vossas mãos! Tenho sempre o Senhor ante meus olhos,
pois se o tenho ao meu lado não vacilo.

Vós me ensinais o caminho para a vida; junto a vós felici-
dade em limites, delícia eterna e alegria ao vosso lado!

A primeira oração do dia 14:
Ó Deus, fonte de todo o bem, atendei ao nosso apelo e

fazei-nos, por vossa inspiração, pensar o que é certo e realiza-
lo com vossa ajuda. Por nosso Senhor Jesus Cristo, vosso
Filho, na unidade do Espírito Santo.

No Evangelho (Mt 5, 20-26), Jesus nos ensina a importân-
cia do perdão e da reconciliação. Segue a reflexão que nos foi
proposta depois das leituras:

Jesus, neste Evangelho de hoje, não deseja ser mais radi-
cal do que os mestres da Lei e os fariseus, mas deseja ensi-
nar-nos uma questão de correspondência de amor e justiça (v.
21-22): Jesus fez o máximo para nós; foi capaz de dar sua
última gota de sangue a nosso favor, seu amor foi sem medida
e ele deseja que sigamos o seu exemplo. Como seguidores de
Jesus Cristo, não podemos nos contentar com o mínimo. Para
nossa própria paz interior, Jesus nos aconselha manter uma
consciência mais tranquila possível. Se alguém me ofendeu
ou magoou, sou eu quem devo ir até ele e pedir desculpas (v.
23-24) e não cultivar no coração a murmuração achando que
sou eu quem está certo, pois fui ofendido e assim o ato de
pedir desculpas e pedir perdão não é minha obrigação, mas de
quem me ofendeu. Não basta perdoar, mas é necessário re-
conciliar, isto é, doravante agir como se nada houvesse acon-
tecido.

Cada vez mais eu vejo o quanto é bom ouvir, meditar e
tentar viver o que o Senhor nos diz.

ooo

Hoje bem cedo, espero ter aterrissado em Lisboa; na pró-
xima semana, com minhas duas netinhas caçulas, se Deus
assim o permitir, participaremos de um Congresso no Centro
Mariápolis de Castel Gandolfo, na Itália. Nossa animação é
grande! Peço suas orações. Darei notícias,

O sal da TO sal da TO sal da TO sal da TO sal da Terraerraerraerraerra
SAULO THIBÉRIO ARTESE DA SILVA

A teoria de tripartição dos poderes entre Legislativo, Exe-
cutivo e Judiciário foi adotada em todas as constituições bra-
sileiras com exceção da Constituição de 1824, que centraliza-
va o poder na pessoa do imperador por meio do chamado
Poder Moderador.

Grosso modo, cada poder tem a sua própria função cons-
titucional, cabendo ao Poder Executivo a função administrati-
va e a função de governo; ao Poder Legislativo a função de
elaborar as leis; e ao Poder Judiciário a solução de conflitos
aplicando a lei ao caso concreto.

Dentro dessa dinâmica cada qual possui uma série de me-
canismos legais para regular um ao outro, com o objetivo de
que todos atuem em harmonia e que seja evitada a sobreposi-
ção de um poder ao outro.

Quanto ao ativismo judicial, em seu sentido mais nobre,
está associado à atuação dos membros do poder judiciário,
em especial juízes, para garantir e concretizar direitos consti-
tucionais e garantias fundamentais por meio de uma certa in-
terferência nas funções atinentes aos outros dois poderes.

Isso se faz, por exemplo, por meio de interpretação do
texto constitucional, expandindo o seu sentido e alcance, em
razão de uma ausência de atuação dos membros do poder
legislativo para atender as demandas sociais mais caras da
sociedade civil. Ou mesmo mediante imposição de condutas
ou de abstenções ao Poder Público, em matéria de políticas
públicas, como a disponibilização de medicamentos ou trata-
mentos médicos por meio de decisão judicial.

Portanto, uma face positiva do ativismo judicial seria o
poder judiciário atender demandas sociais, por meio de deci-
sões com caráter coercitivo, que não são supridas por ne-
nhum dos outros dois poderes. Por outro lado, atualmente
podemos observar uma politização exacerbada de nossa clas-
se judiciária, especialmente de representantes da magistratu-
ra, que além de fazerem parte do Poder Judiciário, possuem
uma responsabilidade ainda maior do que membros do minis-
tério público, por exemplo, no tocante à necessidade de se-
rem imparciais ao resolver conflitos havidos entre duas ou
mais partes que litigam entre si.

A magistratura brasileira é composta em sua maioria por
homens, brancos, advindos da classe média, com salários bem
acima da remuneração média do país, aos quais é ensinada
(desde o ensino universitário até os ensinos preparatórios para
concursos) uma técnica jurídica supostamente neutra, porém
que em sua essência serve como instrumento para reproduzir
a ordem social vigente e o status quo. E por ocasião desse
histórico, em sua maioria não possuem compromisso algum
com um projeto de país que vise o bem-estar da comunidade.

Desse modo, juízes, desembargadores e ministros buscam
muitas vezes atuar em prol de pautas políticas das grandes
empresas de comunicação travestidas de opinião pública, como:
barrar nomeações de cargos de confiança da chefia do poder
executivo, trocar a chefia do poder legislativo ou mesmo tor-
nar ineficazes normas expressamente dispostas no texto cons-
titucional, como no julgamento pelo STF da possibilidade de
prisão após julgamento em segunda instância.

O perigo da politização do judiciário reside, principalmen-
te, no fato de que os membros do judiciário não são eleitos
pelo voto popular e por isso não podem ser trocados a cada
determinado período de tempo, ao contrário, todo o sistema
de concurso público brasileiro, as garantias constitucionais de
vitaliciedade, inamovibilidade e irredutibilidade de subsídios
ou até mesmo as nomeações políticas dos tribunais superiores
visam obstar a tentação autoritária de excluir o interesse das
minorias do jogo público, por meio das atuações eleitoreiras
das elites políticas em forma de opinião pública.

Dessa forma, o juiz, desembargador ou ministro pode ter
a liberdade e coragem para ser contra majoritário em suas
decisões, atuando em favor das liberdades públicas, direitos e
garantias fundamentais. Mesmo que com isso sofra críticas
da opinião pública ou de órgãos da imprensa.

Por fim, devemos nos atentar a juízes que tem receio de
agir contra a maioria e se utilizam do populismo judicial para
conseguir atenção midiática ou defender outros interesses que
não aqueles que lhe são delegados pela Constituição Federal,
pois, repisa-se, por não serem eleitos pelo voto popular não
possuem responsabilidade alguma com suas atuações no cam-
po político, tampouco podem ser retirados de onde estiverem
por quem os colocou lá.

SAULO THIBÉRIO ARTESE DA SILVA, advogado, gradua-
do pela Pontifícia Universidade Católica de Campinas.

Estão abertas as inscrições para o Processo Seletivo da UNIP
EAD para o segundo semestre de 2018. O candidato pode in-

gressar na universidade por meio da prova tradicional ou
agendada, com mensalidades a partir de R$ 149,00, sendo a

primeira de R$ 60,00. Para se inscrever,
basta acessar o site www.unip.br/ead

ou entrar em contato pelo número 0800 010 9000.

Quem deseja estudar em uma universidade com qualidade com-
provada e que conta, por 6 anos consecutivos, com a preferência
dos que contratam – os gestores de RH – , não pode deixar de pres-
tar o Processo Seletivo da UNIP EAD.

A UNIP EAD foi criada em 2006 e hoje está presente em todo o
Brasil, com cerca de 900 polos de apoio presencial, oferecendo 40
cursos da Graduação Tradicional e Tecnológica e 21 da Pós-Gradu-
ação.

Utilizando-se de última geração em tecnologia, oferecida por
um amplo parque tecnológico sediado em São Paulo, o aluno da

UNIP A DISTÂNCIA ABRE INSCRIÇÕES PARA O PROCESSO SELETIVO

Ativismo Judicial eAtivismo Judicial eAtivismo Judicial eAtivismo Judicial eAtivismo Judicial e
PPPPPolitização da Justiçaolitização da Justiçaolitização da Justiçaolitização da Justiçaolitização da Justiça

UNIP EAD usufrui de um qualificado corpo docente composto de
especialistas, mestres e doutores, completa estrutura de apoio, que
envolve equipes de plantão com professores disponíveis 24 horas,
sete dias por semana, como assim necessita quem opta pelo Ensino
a Distância. Além disso, o diploma obtido no EAD tem a mesma
validade de um diploma do curso presencial. 

O suporte tecnológico garante que todo o conteúdo educacional
– integralmente digitalizado – possa ser acessado de qualquer local,
plataforma ou ambiente operacional, o que proporciona efetivo
aprendizado.

Os cursos da UNIP EAD são oferecidos nos formatos SEI (Sis-
tema de Ensino Interativo) e SEPI (Sistema de Ensino Presencial
Interativo).

SISTEMA DE ENSINO INTERATIVO (ON-LINE):
Por meio do Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA), o alu-

no acessa todo o conteúdo do curso, a qualquer momento, pela
internet. No polo de apoio presencial, ele realiza encontros pro-

gramados pela legislação e avaliações.
 
SISTEMA DE ENSINO PRESENCIAL INTERATIVO
(SEMIPRESENCIAL):
Além de utilizar o Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA), o

aluno realiza diversas atividades programadas no polo de apoio
presencial, uma ou duas vezes por semana ou, ainda, participa de
dois a quatro encontros semanais.

INSCRIÇÕES: tanto para a prova tradicional quanto para a agendada,
as inscrições podem ser feitas até 24 horas antes da realização da
prova no site www.unip.br/ead ou pessoalmente no polo.
TAXA DE INSCRIÇÃO: R$30,00.
DATAS DAS PROVAS TRADICIONAIS: 16 ou 17 de junho, ambas às
10h.
DATAS DAS PROVAS AGENDADAS: 2.ª a 6.ª-feira, das 9h às 20h, e
sábado, das 9h às 11h.
INFORMAÇÕES: 0800 010 9000 SITE: www.unip.br/ead


